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Resumo: O presente artigo analisa o controle de convencionalidade no 
Brasil a partir de uma abordagem normativa, doutrinária e jurisprudencial, com 
foco na atuação do Poder Judiciário nacional frente aos compromissos assumidos 
no sistema interamericano de direitos humanos. Após a Emenda Constitucional 
nº 45/2004, os tratados internacionais de direitos humanos passaram a ocupar 
papel central na interpretação das normas infraconstitucionais, exigindo dos juízes 
a verificação de sua compatibilidade com os padrões convencionais. A partir dos 
fundamentos constitucionais e da doutrina especializada, o estudo destaca os 
princípios interpretativos aplicáveis — como o pro homine e o diálogo entre fontes 
— e examina os principais precedentes do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça e de tribunais estaduais, como o TJRJ. Conclui-se que o 
controle de convencionalidade representa uma importante ferramenta de 
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concretização dos direitos humanos no Brasil, embora ainda enfrente desafios 
hermenêuticos e institucionais. 

Palavras-chave: Controle de convencionalidade; tratados 
internacionais; direitos humanos; jurisprudência 

 

Abstract: This article examines the conventionality control in Brazil 
through a normative, doctrinal, and jurisprudential lens, focusing on the role of 
the national judiciary in light of the international human rights commitments 
assumed by the country. Following Constitutional Amendment No. 45/2004, 
international human rights treaties have acquired a central role in the 
interpretation of domestic legal norms, requiring judges to verify their 
compatibility with conventional standards. Based on constitutional principles and 
specialized legal scholarship, this study highlights key interpretative principles — 
such as pro homine and the dialogue between legal sources — and analyzes major 
rulings by the Federal Supreme Court, the Superior Court of Justice, and state 
courts such as the Court of Justice of Rio de Janeiro. The article concludes that 
conventionality control is a vital tool for the enforcement of human rights in 
Brazil, although it still faces hermeneutic and institutional challenges. 

Keywords: Conventionality control; international treaties; human 
rights; case law. 

 

 

1. INTRODUÇÃO:  

Esse artigo é fruto de análise das pesquisas realizadas no âmbito do 

Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas e Acesso à Justiça (NUPEPAJ) que 

integra o Observatório Bryant Garth, na Escola da Magistratura do Rio de Janeiro 

(EMERJ)3. O estudo ainda embrionário revela que os tratados e convenções 

internacionais têm um papel fundamental no ordenamento jurídico brasileiro, 

especialmente após a Emenda Constitucional nº 45/2004, estabelecendo que 

tratados internacionais de direitos humanos aprovados em dois turnos no 

Congresso Nacional, por três quintos dos votos, têm status de emenda 

 
3A Escola de Magistratura do Rio de Janeiro, EMERJ é a única Escola Judiciária de Formação e 
Treinamento de Juízes que tem Núcleos de Pesquisa. Disponível em: https://emerj.tjrj.jus.br/  

https://emerj.tjrj.jus.br/
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constitucional. Outros tratados podem ter status supralegal, ou seja, estão acima 

das leis ordinárias, mas abaixo da Constituição. 

Desse modo, a consolidação dos direitos humanos no plano interno das 

nações tem demandado, crescentemente, o desenvolvimento de mecanismos 

jurídicos capazes de compatibilizar normas nacionais com os compromissos 

assumidos no âmbito internacional. No Brasil, esse fenômeno se manifesta de 

modo particularmente relevante por meio do controle de convencionalidade, 

prática que se destina à verificação da compatibilidade das normas 

infraconstitucionais com os tratados internacionais de direitos humanos 

ratificados pelo Estado. 

O controle de convencionalidade é o mecanismo pelo qual os Tribunais 

verificam se as leis e atos normativos internos estão em conformidade com os 

tratados internacionais ratificados pelo Brasil, especialmente aqueles que tratam 

de direitos humanos. Esse controle pode ser feito tanto pelo poder judiciário 

quanto por órgãos administrativos.4 Na prática, o controle de convencionalidade 

fortalece a proteção dos direitos fundamentais, garantindo que normas internas 

estejam alinhadas aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. Assim, 

esse artigo tem por objetivo demonstrar como o controle de convencionalidade 

é aplicado pelos Tribunais brasileiros na figura de seus juízes e desembargadores. 

Ademais, para a concretização dos direitos humanos na esfera judiciária mostra-

se necessário apurar o modo pelo qual os magistrados compreendem e aplicam 

as normas internacionais de direitos humanos. Importante colacionar as palavras 

de José Ricardo Cunha: 

Ora, é claro que o Judiciário não é o único 
responsável pela garantia dos direitos fundamentais, 

 
4 Conforme anota Mazzuoli, “Nesse sentido, entende-se que o controle de convencionalidade deve 
ser exercido pelos órgãos da justiça nacional relativamente aos tratados aos quais o país se encontra 
vinculado. Trata-se de adaptar ou conformar os atos ou leis internas aos compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado, que criam para estes deveres no plano internacional com reflexos práticos no 
plano do seu direito interno.” (MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Teoria geral do controle de 
convencionalidade no direito brasileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília, a.46, n. 181, 
jan./mar.2009, p. 128/129). 
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mas  sem  dúvida  o  desconhecimento  dos  
magistrados  brasileiros  sobre  os sistemas 
internacionais de proteção dos direitos humanos 
apenas ajuda a aumentar a distância da efetividade 
de garantia da proteção destes direitos no país.5 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 — cuja redação 

consagra a abertura do ordenamento jurídico aos tratados internacionais (art. 5º, 

§§ 2º e 3º) — e, sobretudo, após a Emenda Constitucional nº 45/2004, que 

atribuiu às relações internacionais da República Federativa do Brasil o princípio 

da prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II), observa-se uma transformação 

no papel do Judiciário brasileiro: os tribunais passaram a ser chamados não apenas 

a exercer o controle de constitucionalidade das normas, mas também a verificar 

sua conformidade com o sistema internacional de proteção aos direitos 

fundamentais e é esse fato que queremos analisar nessa pesquisa. 

Essa mudança de paradigma repercute diretamente na dogmática 

jurídica, exigindo uma reconfiguração hermenêutica do papel do juiz e uma 

superação do modelo normativo fechado. Em lugar da tradicional hierarquia 

estrita entre Constituição e leis, introduz-se a ideia de uma compatibilidade 

vertical múltipla, em que os tratados internacionais de direitos humanos ocupam 

posição de destaque — com status supralegal (nos termos do Supremo Tribunal 

Federal) ou, em alguns casos, constitucional, conforme o procedimento previsto 

no §3º do art. 5º da Constituição. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem por objetivo analisar o 

controle de convencionalidade no Brasil sob três perspectivas complementares: 

(i) os fundamentos normativos que o estruturam, no cruzamento entre o direito 

constitucional e o direito internacional; (ii) as abordagens doutrinárias e 

hermenêuticas que orientam sua aplicação judicial; e (iii) os principais precedentes 

jurisprudenciais que o consolidam como prática institucional, com destaque para 

 
5 CUNHA, José Ricardo. Direitos Humanos e Justiciabilidade: pesquisa no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro.  São Paulo:  SUR -Revista Internacional de Direitos Humanos,  Número  3,  Ano  
2, 2005, p. 139 
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o Supremo Tribunal Federal (STF), o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e os 

tribunais estaduais, como o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a fim de 

verificar o que mudou, e se mudou nos últimos tempos. Luiz Guilherme Arcaro 

Conci afirma que, no mundo globalizado e complexo em que vivemos, “o diálogo 

entre juízes nacionais, estrangeiros e internacionais é uma necessidade”6 

A relevância do tema reside na sua capacidade de promover o diálogo 

entre o direito interno e o direito internacional, bem como na sua força 

transformadora em contextos de violações sistêmicas, omissões legislativas ou 

resistência à efetivação dos direitos humanos. Ao investigar a construção 

normativa, doutrinária e jurisprudencial do controle de convencionalidade no 

Brasil, busca-se contribuir para o debate sobre a incorporação dos compromissos 

internacionais na prática judicial cotidiana e para o fortalecimento do Estado 

Democrático de Direito em sua dimensão transnacional. Assim, a pesquisa se 

justifica pela relevância crescente desse tema no contexto jurídico nacional e 

internacional, sobretudo considerando as decisões da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos e a incorporação de tratados ao ordenamento jurídico 

brasileiro. Além disso, compreender como o TJRJ e outros tribunais aplicam esse 

controle pode contribuir para o aprimoramento das práticas judiciais, 

promovendo maior segurança jurídica e efetividade na proteção dos direitos 

fundamentais. 

A metodologia adotada, baseia-se em uma abordagem qualitativa e 

bibliográfica-documental, combinando o exame da legislação nacional e 

internacional, a análise crítica da doutrina especializada e a interpretação 

sistemática de precedentes judiciais. O estudo parte dos fundamentos 

constitucionais e internacionais que estruturam o controle de convencionalidade 

no Brasil, desenvolve-se com base na produção teórica de juristas brasileiros e 

 
6 CONCI, Luiz Guilherme Arcaro; GERBER, Konstantin. Diálogo entre Corte Interamericana de 
Direitos Humanos e o Supremo Tribunal Federal: controle de convencionalidade 
concomitante ao controle de constitucionalidade? In: FIGUEIREDO, Marcelo; CONCI, Luiz 
Guilherme Arcaro. A jurisprudência e o diálogo entre tribunais: a proteção dos direitos humanos em 
um cenário de constitucionalismo multinível, 2016, p.1. 
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estrangeiros sobre o tema, e se conclui com a apreciação de casos concretos 

julgados pelos tribunais superiores e estaduais, visando compreender a aplicação 

prática e os desafios hermenêuticos do instituto. Essa metodologia permite 

compreender a forma como o ordenamento jurídico brasileiro tem dialogado com 

o sistema internacional de proteção dos direitos humanos, especialmente no 

âmbito da jurisprudência constitucional e infraconstitucional. Conforme Lakatos 

e Marconi (2003), a pesquisa bibliográfica-documental é fundamental para 

identificar o estado da arte do problema jurídico e fundamentar proposições 

críticas com base em fontes confiáveis e sistematizadas. 

 

2.  Fundamentos Jurídicos do Controle de Convencionalidade no 

Brasil:  

O controle de convencionalidade no ordenamento jurídico brasileiro 

tem fundamento em um conjunto normativo complexo e dialogicamente 

construído entre o plano interno e o internacional. Sua consolidação passou por 

transformações normativas, como a adesão aos tratados internacionais de direitos 

humanos e a reforma do Judiciário por meio da Emenda Constitucional nº 

45/2004, que inseriu expressamente a preocupação com a prevalência dos direitos 

humanos nas relações internacionais do Brasil (art. 4º, II, da CF). Nesse sentido, 

Valerio Mazzouli define o controle de convencionalidade como: 

[...] a compatibilização vertical das leis internas com 
os tratados de direitos humanos vigentes no país. 
Segundo o autor, enquanto o controle de 
constitucionalidade afere a compatibilidade vertical 
entre a lei e as normas constitucionais, o controle de 
convencionalidade avalia a adequação de uma lei 
com os tratados internacionais de direitos 
humanos.7 

 
7 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. O controle jurisdicional da convencionalidade das leis, 2016, 
p.34 
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A inserção do Brasil no sistema interamericano, com a ratificação da 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH/Pacto de San José da 

Costa Rica)8 em 1992, e a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos em 1998, criaram o pano de fundo 

necessário para a internalização do controle de convencionalidade. Desde então, 

os juízes e tribunais brasileiros passaram a ser instados não apenas a aplicar as 

normas constitucionais e legais, mas também a examinar sua conformidade com 

os tratados de direitos humanos ratificados e em vigor. 

Com a EC 45/2004, que introduziu o §3º ao art. 5º da Constituição 

Federal, criou-se a possibilidade de que tratados internacionais sobre direitos 

humanos, aprovados pelo Congresso Nacional em dois turnos, por três quintos 

dos votos, em cada Casa, adquiram status de norma constitucional. Assim, 

passou-se a distinguir, na prática, duas categorias de tratados de direitos humanos: 

(i) aqueles com status constitucional, quando aprovados com o quórum 

qualificado, e (ii) aqueles com status supralegal, conforme entendimento fixado 

pelo STF no RE 349.703/RS e no HC 87.585/TO, ambos julgados em 2008. 

O Supremo Tribunal Federal, nesses precedentes paradigmáticos, 

firmou a chamada teoria do “bloco de constitucionalidade em sentido lato”, 

reconhecendo que os tratados internacionais sobre direitos humanos, ainda que 

não aprovados com o quórum do §3º do art. 5º, possuem hierarquia superior à 

legislação ordinária, o que autoriza o controle de convencionalidade por parte do 

Judiciário, mesmo quando a norma infralegal ainda não tenha sido declarada 

inconstitucional. Nesse contexto, a doutrina destaca que o controle de 

 
8 Conforme observa Leonardo Aguiar: É preciso reconhecer que a adesão – soberana, voluntária e 
legítima – do Brasil ao Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 
confere à Corte IDH a singular prerrogativa de dispor do monopólio da última palavra em tema de 
exegese do feixe de normas que compõem o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos 
Direitos Humano. (AGUIAR, Leonardo Augusto de Almeida. Imprescritibilidade do crime de 
redução à condição análoga à de escravo: a influência da decisão da Corte IDH no direito 
interno brasileiro. Revista CEJ, Brasília, Ano XXVII, n. 85, p. 118-135, jan./jun. 2023, p. 123) 
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convencionalidade possui duas dimensões, uma internacional e outra interna, a 

saber: 

A primeira delas, também chamada de controle 
autêntico ou definitivo é, em geral, de atribuição dos 
órgãos internacionais, ou seja, dos tribunais 
internacionais de direitos humanos (Corte 
Europeia, Corte Interamericana e Africana). O 
controle de matriz nacional é feito pelos juízes e 
tribunais internos.9 

Esse entendimento foi reforçado por fundamentos do Direito 

Internacional Público, em especial o art. 27 da Convenção de Viena sobre o 

Direito dos Tratados, segundo o qual o Estado signatário não pode invocar 

normas internas como justificativa para o descumprimento de obrigações 

assumidas internacionalmente. Assim, a primazia do tratado internacional sobre 

o direito interno infraconstitucional se apresenta como uma exigência não apenas 

jurídica, mas também ética, vinculada à proteção da dignidade da pessoa humana. 

Nessa perspectiva, ganha relevo a teoria da dupla compatibilidade 

vertical, proposta por Valerio de Oliveira Mazzuoli, segundo a qual toda norma 

infraconstitucional brasileira deve ser compatível simultaneamente com a 

Constituição da República e com os tratados internacionais de direitos humanos, 

visualizando o “Estado nacional como um órgão de direito Internacional”, 

conforme Hans Kelsen previu em sua obra Teoria Geral do Direito e do Estado.10  

A partir desses fundamentos, o controle de convencionalidade no Brasil 

assume feições normativas próprias: não se trata de mera reprodução do controle 

 
9 RAMOS, André de Carvalho. O Supremo Tribunal Federal Brasileiro e os Tratados de Direitos 
Humanos: O “Diálogo das Cortes” e a Teoria do Duplo Controle. In: FIGUEIREDO, Marcelo; 
CONCI, Luiz Guilherme Arcaro. A Jurisprudência e o Diálogo entre Tribunais: A proteção dos 
direitos humanos em um cenário de constitucionalismo multinível, 2016. p. 01-40. 
10 “O Estado como órgão do Direito internacional” – esta é a única expressão metafórica do fato de 
que a ordem jurídica de cada Estado, de que cada ordem jurídica nacional, está organicamente ligada 
à ordem jurídica internacional e, através dessa ordem, a todas as outras ordens jurídicas nacionais, de 
modo que todas as ordens jurídicas se fundem num sistema jurídico integrado. (KELSEN, Hans. 
Teoria Geral do Direito e do Estado. 3ed. 2tir. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 637p. 2000, p. 
504). 
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de constitucionalidade, mas de uma prática que exige do julgador sensibilidade 

para o diálogo entre fontes, acolhendo princípios interpretativos como o pro 

homine e o pro persona, que priorizam a norma mais favorável à proteção de direitos 

fundamentais. Conforme a doutrina de Mazzuoli, o princípio pro homine implica 

uma superação dos critérios tradicionais de superação de antinomias jurídicas – 

hierárquico, de especialidade e temporal – pelo diálogo entre as diversas fontes 

normativas, impondo a coordenação entre os diversos dispositivos vigentes nos 

ordenamentos nacional e internacional. Ele ainda destaca que: 

O princípio pro homine, em ouras palavras, garante 
ao ser humano a aplicação da norma que, no caso 
concreto, melhor o proteja, levando em conta a 
força expansiva dos direitos humanos, o respeito do 
conteúdo essencial desses direitos e a ponderação 
de bens, valores e interesses. Nessa ordem de ideias, 
faz-se necessário interpretar as normas domésticas 
de proteção com aquelas previstas em tratados e 
declarações internacionais de direitos humanos, 
bem assim com a jurisprudência dos organismos 
supraestatais de proteção desses direitos, em 
especial (no caso do Brasil e demais países do nosso 
continente) a da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.11 (MAZZUOLI, 2010, p. 107). 

Portanto, os fundamentos jurídicos do controle de convencionalidade 

no Brasil revelam um modelo normativo híbrido e dialogal, que exige constante 

harmonização entre o direito interno e o direito internacional dos direitos 

humanos. Essa harmonização não é apenas um imperativo jurídico, mas uma 

exigência civilizatória diante da função contramajoritária dos tratados em 

contextos de retrocesso normativo ou omissão legislativa interna. 

 

3. Dimensão Doutrinária e Hermenêutica do Controle de 

Convencionalidade 

 
11 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Tratados Internacionais de Direitos Humanos e Direito 
Interno. São Paulo: Saraiva, 2010. p.251. 
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O controle de convencionalidade, embora com fundamento normativo 

sólido, somente se realiza de forma eficaz mediante uma reconfiguração 

hermenêutica do papel do juiz e da estrutura normativa do ordenamento jurídico 

brasileiro. Isso envolve uma superação do modelo tradicional de subsunção 

normativa — centrado exclusivamente na compatibilidade entre leis e a 

Constituição — para a adoção de uma perspectiva dialógica, multinível e 

internacionalizada de interpretação dos direitos humanos. 

O controle de convencionalidade, ainda que com 
viés jurídico, é uma alternativa viável ao processo de 
criação de uma cultura atrelada ao cumprimento dos 
Tratados Internacionais, pois compreende a 
influência desses tratados no sistema processual 
brasileiro como forma de efetivação dos direitos 
humanos.12 

No plano doutrinário, autores como Flávia Piovesan, Valerio Mazzuoli, 

André de Carvalho Ramos e Ingo Sarlet têm proposto a leitura dos direitos 

fundamentais como integrados a um "bloco de constitucionalidade em sentido 

ampliado", em que os tratados internacionais de direitos humanos operam como 

critérios de controle material da validade das leis internas. Trata-se de um 

fenômeno que rompe com o positivismo jurídico estrito e se aproxima de uma 

hermenêutica axiológica, centrada na dignidade da pessoa humana como valor 

fundante do sistema. Nesse sentido, Piovesan e Borges pontuam: 

Consagra-se a este modo, o Controle de 
convencionalidade no Sistema Interamericano, 
exercido pela Corte Interamericana, com jurisdição 
internacional vinculante aos Estados-partes, e 
também pelas jurisdições internas, praticado por 
juízes nacionais empoderados como juízes 
descentralizados do sistema interamericano na 
defesa dos direitos humanos, no âmbito doméstico. 

 
12MORAES, José Luis Bolzan de (Coord.). O impacto no sistema processual dos tratados 
internacionais. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Reforma do Judiciário, 2013, p. 
160. 
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Ambos inaplicarão normas e/ou interpretações de 
direito interno colidentes com o bloco de 
convencionalidade, buscando sempre a 
concretização dos princípios da progressividade e 
favor persona.13 

É nesse contexto que se insere o princípio pro persona (ou pro homine), 

amplamente consagrado na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos e explicitado acima. Esse princípio estabelece que, havendo uma 

pluralidade de normas aplicáveis — constitucionais, legais ou convencionais — o 

intérprete deve adotar aquela que mais favoreça a proteção dos direitos da pessoa. 

Essa diretriz hermenêutica já foi acolhida por decisões brasileiras emblemáticas, 

como no julgamento do HC 87.585/TO pelo STF, em que o Pacto de San José 

foi usado para restringir a prisão civil do depositário infiel, que será discutida no 

próximo tópico. 

Além disso, o controle de convencionalidade se realiza tanto em 

modalidade difusa quanto concentrada. No plano difuso, qualquer juiz pode 

afastar a aplicação de norma incompatível com tratado ratificado e em vigor, 

mesmo que a norma ainda não tenha sido declarada inconstitucional. No plano 

concentrado, admite-se a utilização dos tratados com status constitucional como 

parâmetro de controle em ações diretas, a exemplo do que se observa em algumas 

ADPFs no STF. 

Contudo, esse protagonismo hermenêutico impõe limites e 

responsabilidades. O juiz nacional não está autorizado a reinterpretar um tratado 

em desacordo com a jurisprudência da Corte Interamericana, sob pena de 

descumprimento do pacto internacional. Assim, há uma obrigação de 

conformação hermenêutica, que exige do Poder Judiciário brasileiro a leitura dos 

tratados conforme os precedentes da Corte IDH. 

 
13 BORGES, Bruno Barbosa; PIOVESAN, Flávia. O diálogo inevitável interamericano e a 
construção do ius constitutionale commune. Rev. direitos fundamentais e democracia, v. 24, n. 3, 
p. 5-26, set./dez. 2019, p. 13. 
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Nesse ponto, há um claro tensionamento entre a autonomia do 

Judiciário nacional e a autoridade interpretativa da Corte Interamericana. Embora 

o STF tenha, por vezes, resistido a certas interpretações da Corte IDH há um 

movimento gradual de aproximação, com a incorporação de fundamentos da 

jurisprudência internacional, principalmente em decisões que tratam de grupos 

vulneráveis, garantias processuais e sistemas penais. Seguindo este raciocínio, 

Cunha afirma: 

[...] em termos de promoção e proteção dos direitos 
humanos no Brasil, é preciso reformular muitas 
coisas, inclusive a relação do nosso Poder Judiciário 
com o aparato internacional de proteção   aos   
direitos   humanos.   Ao   se   demonstrar   que   
desde   o   reconhecimento   da competência da 
Corte pelo Brasil em dezembro de 1998 até maio de 
2009 a jurisprudência brasileira só ter utilizado por 
três vezes a jurisprudência da Corte Interamericana 
demonstra esse pouco conhecimento acerca deste 
poderoso instrumento de proteção dos direitos 
humanos. 14 

Portanto, o controle de convencionalidade exige não apenas adesão 

normativa, mas uma transformação metodológica, comprometida com a 

centralidade dos direitos humanos, a interdisciplinaridade do direito 

constitucional contemporâneo e a responsabilidade do Judiciário como intérprete 

das normas internacionais ratificadas. É um exercício de hermenêutica 

constitucional integrada, que exige formação, sensibilidade e disposição para o 

diálogo institucional e transnacional. E fica claro que a interpretação passa pelas 

mãos dos operadores do direito, como explicita Flávia Piovesan: 

Os tratados internacionais de direitos humanos 
podem contribuir de forma decisiva para o reforço 
da promoção dos direitos humanos no Brasil.  No 
entanto, o sucesso da aplicação deste instrumental 
internacional de direitos humanos requer a ampla 

 
14 CUNHA, José Ricardo. Direitos Humanos e Justiciabilidade: pesquisa no Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro.  São Paulo:  SUR -Revista Internacional de Direitos  Humanos,  Número  3,  Ano  
2, 2005. p.143 
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sensibilização dos agentes  operadores  do  direito,  
no  que  se  atém  à  relevância  e  à  utilidade  de  
advogar  estes tratados  perante  as  instâncias  
nacionais  e  inclusive  internacionais,  o  que  pode  
viabilizar avanços concretos na defesa do exercício 
dos direitos da cidadania.15 

O avanço da cidadania brasileira é um ponto que nos pensar na urgência 

de se fazer o controle de convencionalidade a partir dos tratados internacionais 

nos nossos Tribunais. O povo brasileiro é marcado por um déficit de cidadania, 

que se apresenta, sempre em negativo na sua prática, como “Estadania” (José 

Murilo de Carvalho), “cidadania regulada” (Wanderley Guilherme dos Santos) 

“subcidadania” (Jessé Souza) conceitos amplamente mobilizados no país por 

sociólogos em diversos momentos de nossa história. 

4. Aplicações Jurisprudenciais e Tendências dos Tribunais 

Brasileiros: 

A efetivação prática do controle de convencionalidade no Brasil tem 

encontrado expressão significativa na jurisprudência dos tribunais superiores e, 

progressivamente, nos tribunais estaduais, a partir de julgados em que normas 

internas foram interpretadas ou afastadas com base em tratados internacionais de 

direitos humanos. Destarte, faz-se imprescindível para o Brasil amoldar-se cada 

vez mais a esse paradigma internacional: 

[...] hoje, mais do que nunca, os operadores do 
direito estão à frente do desafio de resgatar e 
recuperar no aparato jurídico seu potencial ético e 
transformador, aplicando a Constituição e os 
instrumentos internacionais de proteção de direitos 
humanos por ela incorporados. Estão, portanto, à 
frente do desafio de reinventar, reimaginar e recriar 
seu exercício profissional, a partir deste novo 

 
15 PIOVESAN, Flávia. A Constituição  brasileira  de  1988  e  os  tratados  internacionais  de  
proteção  dos  direitos humanos. In:A Proteção Internacional dos Direitos Humanos e o Brasil: 
Workshop. 2017, p.88. 
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paradigma e referência: a prevalência dos direitos 
humanos. 16 

Como já assinalado o marco inaugural dessa jurisprudência é o 

julgamento, em 2008, do Recurso Extraordinário 349.703/RS e do Habeas 

Corpus 87.585/TO, ambos pelo Supremo Tribunal Federal. Neles, fixou-se o 

entendimento de que os tratados internacionais de direitos humanos ratificados 

pelo Brasil, ainda que não aprovados com o quórum qualificado do §3º do art. 5º 

da Constituição, têm status supralegal. Com base nesse entendimento, o STF 

concluiu pela ilegalidade da prisão civil do depositário infiel, afastando a aplicação 

do art. 5º, LXVII da Constituição e do Decreto-Lei 911/69, por serem 

incompatíveis com o art. 7º, item 7, do Pacto de San José da Costa Rica.  

Outro caso interessante que podemos citar foi o envolvendo a aplicação 

da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que 

foi o primeiro tratado internacional aprovado conforme o procedimento 

legislativo estabelecido no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal, ou seja, com o 

quórum exigido para emendas constitucionais. E nele o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu esse status normativo ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 903, sob relatoria do Ministro Dias Toffoli, destacando 

a importância da norma nos seguintes termos. 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 
nº 10.820/92 do Estado de Minas Gerais, que 
dispõe sobre adaptação dos veículos de transporte 
coletivo com a finalidade de assegurar seu acesso 
por pessoas com deficiência ou dificuldade de 
locomoção. Competência legislativa concorrente 
(art. 24., XIV, CF). Atendimento à determinação 
constitucional prevista nos arts. 227, § 2º, e 244 da 
Lei Fundamental. Improcedência. 1. A ordem 
constitucional brasileira, inaugurada em 1988, 
trouxe desde seus escritos originais a preocupação 
com a proteção das pessoas portadoras de 
necessidades especiais, construindo políticas e 
diretrizes de inserção nas diversas áreas sociais e 

 
16 Idem, p.74. 
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econômicas da comunidade (trabalho privado, 
serviço público, previdência e assistência social). 
Estabeleceu, assim, nos arts . 227, § 2º, e 244, a 
necessidade de se conferir amplo acesso e plena 
capacidade de locomoção às pessoas com 
deficiência, no que concerne tanto aos logradouros 
públicos, quanto aos veículos de transporte 
coletivo, determinando ao legislador ordinário a 
edição de diplomas que estabeleçam as formas de 
construção e modificação desses espaços e desses 
meios de transporte. 2. Na mesma linha afirmativa, 
há poucos anos, incorporou-se ao ordenamento 
constitucional a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
primeiro tratado internacional aprovado pelo 
rito legislativo previsto no art. 5º, § 3º, da 
Constituição Federal, o qual foi internalizado 
por meio do Decreto Presidencial nº 6 
.949/2009. O art. 9º da convenção veio 
justamente reforçar o arcabouço de proteção do 
direito de acessibilidade das pessoas com 
deficiência. 3. Muito embora a jurisprudência da 
Corte seja rígida em afirmar a amplitude do conceito 
de trânsito e transporte para fazer valer a 
competência privativa da União (art. 22, XI, CF), 
prevalece, no caso, a densidade do direito à 
acessibilidade física das pessoas com deficiência 
(art. 24, XIV, CF), em atendimento, inclusive, à 
determinação prevista nos arts. 227, § 2º, e 244 da 
Lei Fundamental, sem preterir a homogeneidade no 
tratamento legislativo a ser dispensado a esse tema. 
Nesse sentido, há que se enquadrar a situação 
legislativa no rol de competências concorrentes dos 
entes federados. Como, à época da edição da 
legislação ora questionada, não havia lei geral 
nacional sobre o tema, a teor do § 3º do art. 24 da 
Constituição Federal, era deferido aos estados-
membros o exercício da competência legislativa 
plena, podendo suprir o espaço normativo com suas 
legislações locais. 4. A preocupação manifesta no 
julgamento cautelar sobre a ausência de legislação 
federal protetiva hoje se encontra superada, na 
medida em que a União editou a Lei nº 
10.098/2000, a qual dispõe sobre normas gerais e 
critérios básicos de promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência. Por essa razão, diante da 
superveniência da lei federal, a legislação mineira, 
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embora constitucional, perde a força normativa, na 
atualidade, naquilo que contrastar com a legislação 
geral de regência do tema (art. 24, § 4º, CF/88). 5. 
Ação direta que se julga improcedente. (STF - ADI: 
903 MG, Relator.: DIAS TOFFOLI, Data de 
Julgamento: 22/05/2013, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 07/02/2014) Grifos nossos. 

Ambos os casos supracitados se relacionam com a matéria civil, mas 

quando analisamos o tema a fundo, verificamos que a compatibilidade por meio 

do juízo de convencionalidade se dá primordialmente na esfera penal, como 

demonstraremos adiante. 

Outro caso de destaque, com forte repercussão normativa e 

internacional, foi o julgamento da ADPF 153, em que se discutia a validade da 

Lei da Anistia (Lei nº 6.683/1979). O STF, em decisão de 2010, manteve a 

validade da anistia concedida a agentes públicos acusados de crimes durante a 

ditadura militar, sob o argumento da soberania do pacto político interno. Diante 

do exposto, façamos a leitura da ementa da ADPF 153:  

Ementa: Lei n. 6.683/1979, a chamada “Lei de 
Anistia”. Art. 5º, caput, III e XXXIII, da 
Constituição do Brasil; princípio democrático e 
princípio republicano: não violação. Circunstâncias 
históricas. Dignidade da pessoa humana e tirania 
dos valores. Interpretação do direito e distinção 
entre texto normativo e norma jurídica. Crimes 
conexos definidos pela Lei n. 6.683/1979. Caráter 
bilateral da anistia, ampla e geral. Jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal na sucessão das 
frequentes anistias concedidas, no Brasil, desde a 
República. Interpretação do direito e leis-
medida. Convenção das Nações Unidas contra 
a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes e Lei n. 
9.455, de 7 de abril de 1997, que define o crime 
de tortura. Artigo 5º, XLIII, da Constituição do 
Brasil. Interpretação e revisão da Lei da Anistia. 
Emenda Constitucional n. 26, de 27 de novembro 
de 1985, poder constituinte e “autoanistia”. 
Integração da anistia da lei de 1979 na nova ordem 
constitucional. Acesso a documentos históricos 
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como forma de exercício do direito fundamental à 
verdade. (STF, 2010, p. 1, grifo nosso) 

Contudo, no mesmo ano, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

no caso Gomes Lund vs. Brasil, declarou a anistia brasileira inconvencional, por 

violar normas do sistema interamericano de proteção de direitos humanos, 

sobretudo no que diz respeito à vedação da impunidade em casos de graves 

violações. Esse conflito revela o desafio da efetividade vertical do controle de 

convencionalidade e a tensão entre decisões nacionais e compromissos 

internacionais. 

Ainda no âmbito do STF, temos em decisão monocrática do Ministro 

Celso de Mello, no julgamento do Habeas Corpus134.734, em 2016, a respeito da 

aplicação das “Regras de Bangkok” ao ordenamento jurídico brasileiro, em que 

foram mencionadas as regras adotadas para o tratamento de mulheres presas: 

Com efeito, impende relembrar que a Assembleia 
Geral das Nações Unidas, acolhendo recomendação 
do Conselho Econômico e Social, adotou regras 
para o tratamento de mulheres presas e a aplicação 
de medidas não privativas de liberdade para 
mulheres infratoras, as denominadas Regras de 
Bangkok, em cuja elaboração e votação teve ativa 
participação o Estado brasileiro. O legislador 
nacional, ainda que de modo incompleto, buscou 
refletir no plano processual penal o espírito das 
Regras de Bangkok, fazendo-o mediante inovações 
introduzidas no Código de Processo Penal, 
especialmente em seus arts.6º, 185, 304 e 318, e, 
também, na Lei de Execução Penal (arts.14, §3º; 83, 
§2º; e 89) 

Já no campo do Superior Tribunal de Justiça, tem-se observado uma 

aplicação cada vez mais técnica e proativa do controle convencional. Exemplo 

emblemático é o AgRg no RHC 136.961/RJ, julgado em 2021, no qual em decisão 

histórica, a 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob relatoria do 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, reconheceu a possibilidade de contagem 
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em dobro do tempo de pena cumprido em condições degradantes, marcando um 

avanço inédito na tutela dos direitos humanos no sistema penitenciário brasileiro.  

O julgado representa um avanço no reconhecimento da jurisprudência 

interamericana como parâmetro vinculante e demonstra a sensibilidade do STJ ao 

princípio pro persona na análise de casos penais com repercussão internacional. 

O fundamento para tanto, eram as condições absolutamente precárias da unidade 

prisional, que sofre com superlotação, insalubridade e falta de infraestrutura 

mínima, violando frontalmente o direito à integridade física e moral dos presos. 

O doutrinador André de Carvalho Ramos defende que a dignidade da pessoa 

humana impõe ao Estado o dever de assegurar condições mínimas e respeitosas 

aos presos, independentemente da natureza do delito.17 

Nos tribunais estaduais, ainda que de forma menos sistemática, há 

decisões significativas. Destaca-se o caso julgado pela 2ª Vara Criminal de Belford 

Roxo (TJRJ), em 2016, no qual o juiz deixou de aplicar o crime de desacato (art. 

331 do Código Penal) por considerá-lo inconvencional à luz do art. 13 da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e da jurisprudência da Corte IDH, 

que entende que a criminalização genérica de críticas a agentes públicos viola a 

liberdade de expressão. Embora essa decisão não tenha sido referendada pelo 

STF na ADPF 496, que entendeu pela compatibilidade do tipo penal com o 

sistema interamericano, ela demonstra a possibilidade — e a coragem — do uso 

do controle difuso de convencionalidade por juízes de primeira instância. 

Esses precedentes revelam que o controle de convencionalidade no 

Brasil não é apenas uma teoria importada ou um mecanismo formal; trata-se de 

uma ferramenta de transformação jurisprudencial, que vem sendo usada para 

ampliar a proteção de direitos, interpretar leis conforme tratados e, em certos 

casos, afastar normas internas por sua inconvencionalidade. A tendência, no 

presente momento, é a aproximação paulatina entre a jurisprudência dos tribunais 

 
17 RAMOS, André de Carvalho. Direitos Humanos e Jurisdição Constitucional. São Paulo: Atlas, 
2020, p. 313 
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brasileiros e os parâmetros da Corte Interamericana, sobretudo em matérias 

como: garantias do devido processo legal, tratamento de grupos vulneráveis, 

execução penal, jurisdição indígena e direitos sociais. 

 

CONCLUSÃO: 

O controle de convencionalidade representa, no contexto brasileiro 

contemporâneo, uma das mais significativas inovações hermenêuticas e 

institucionais em matéria de proteção dos direitos humanos. Seu fundamento 

jurídico se assenta em uma base normativa sólida — construída a partir da 

Constituição de 1988, dos tratados internacionais ratificados e da jurisprudência 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos — e sua operacionalização tem 

sido progressivamente incorporada pelos tribunais, tanto superiores quanto 

estaduais. 

Trata-se de um processo de transição de paradigma: de um modelo 

judicial fechado, centrado exclusivamente na Constituição, para um modelo 

aberto, em que os direitos humanos internacionais se tornam diretamente 

aplicáveis e controláveis nos casos concretos. Esse novo modelo exige do 

Judiciário não apenas a função tradicional de guardião da Constituição, mas 

também a de agente de harmonização entre o direito interno e o sistema 

internacional de direitos humanos. 

A doutrina brasileira, ao lado da jurisprudência dos tribunais superiores, 

vem contribuindo para sedimentar esse novo campo de atuação judicial. No 

entanto, persistem desafios — entre eles, a resistência de certas interpretações 

internas frente à jurisprudência da Corte IDH e a necessidade de formação dos 

operadores do direito quanto ao uso adequado do controle de convencionalidade. 

A crescente incorporação dos princípios do sistema interamericano pelo 

STF e STJ, bem como as decisões inovadoras de juízes estaduais e federais, 
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indicam um caminho promissor para a consolidação desse controle como 

instrumento efetivo de defesa da dignidade humana. O Brasil, nesse cenário, 

oferece um modelo jurídico em construção, mas com potencial de se tornar 

referência na articulação entre soberania constitucional e responsabilidade 

internacional. 
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